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ANEXO | - TERMO DE REFERENCIA

PREGAO ELETRONICO SRRF02 N° 7/2023
(Processo Administrativo n® 10235.720.270/2023-35

1. CONDIGCOES GERAIS DA CONTRATAGAO

1.1. Contratagao de servigos de terceirizados de Apoio Administrativo, a serem executados com regime
de dedicagdo exclusiva de mao de obra, nos termos da tabela abaixo, conforme condigdes e exigéncias
estabelecidas neste instrumento.

ITEM ESPECIFICAGAO CATSER | UNIDADE DE | QUANTIDADE VALOR VALOR
MEDIDA UNITARIO TOTAL
1 Recepcionista 8729 Posto 01 4.960,76 | 119.058,22
2 Motorista categoria “C” 15008 Posto 01 5.567,89 | 133.629,47
3 Copeira 14397 Posto 01 3.893,78 93.450,61
4 Carregador 15890 Posto 01 4.546,45 | 109.114,78
5 Motorista categoria “C” 15008 Posto 01 5.567,89 | 133.629,47
VALOR TOTAL DA LICITAGAO 588.882,54
1.2. Os servicos objeto desta contratagdo sdo caracterizados como comuns, conforme justificativa
constante do Estudo Técnico Preliminar.
1.3. O prazo de vigéncia da contratacdo € de 24 (vinte e quatro) meses contados da data da sua

assinatura, na forma do artigo 105 da Lei n°® 14.133, de 2021.

1.4. O servigo é enquadrado como continuado tendo em vista que s&o servigos auxiliares e necessarios
a Administragdo no desempenho das respectivas fungbes e se interrompidos, podem comprometer a
continuidade de atividades essenciais, podendo se estender por mais de um exercicio, sendo a vigéncia
plurianual mais vantajosa considerando o Estudo Técnico Preliminar;

1.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serdo aplicadas em relagao a vigéncia da
contratagao.

2. FUNDAMENTAGAO E DESCRIGAO DA NECESSIDADE DA CONTRATAGAO

2.1. A Fundamentagao da Contratacdo e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em topico
especifico dos Estudos Técnicos Preliminares, apéndice deste Termo de Referéncia.
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2.2. O objeto da contratagéo esta previsto no Plano de Contratagdes Anual 2023 conforme detalhamento
a seguir:

)] ID PCA no PNCP: [00394460000141-0-000005/2023]

1)} Data de publicagdo no PNCP: [17/04/2023]

1)  1d do item no PCA: [71,72,73, 74 e 75]

IV)  Classe/Grupo: [671, 851 e 859]

V) Identificador da Futura Contratagéo: [170024-4/2023]

2.3. O objeto da contratagao esta previsto no Plano de Contratagdes Anual 2023 conforme detalhamento
das informacodes basicas desse termo de referéncia.

3. DESCRIGAO DA SOLUGAO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

3.1. A descrigdo da solugdo como um todo, encontra-se pormenorizada em topico especifico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apéndice deste Termo de Referéncia.

4. REQUISITOS DA CONTRATAGAO
Sustentabilidade

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrigdo do objeto, devem ser
atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratacdes Sustentaveis:

4.2. Por se tratar de prestacéo de servigos exclusivos, os critérios de pratica de sustentabilidade a serem
incluidos nesta contratagdo deverdo estar alinhados aos projetos de Sustentabilidade e o Plano de
Gerenciamento de Residuos Solidos do 6rgdo, deverdo ainda estimular os seus empregados as boas
praticas de otimizagdo de recursos, redugcado de desperdicios e menor poluicdo pautados nos seguintes
pressupostos e exigéncias:

4.2.1. Repassar a seus empregados todas as orientagdes referentes a redugcdo do consumo de energia e
agua, €;

4.2.2. A contratada devera orientar seus empregados para colaborar de forma efetiva no desenvolvimento
das atividades do programa interno de separagéo de residuos solidos, em recipientes para coleta seletiva
nas cores internacionalmente identificadas, disponibilizados pela Contratante.

Subcontratagao
4.3. Né&o é admitida a subcontratagdo do objeto contratual.

Garantia da contratagéao

44, Sera exigida a garantia da contratagao de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei n® 14.133, de
2021, no percentual e condi¢gdes descritas nas clausulas do contrato.

4.5. Em caso opgéo pelo seguro-garantia, a parte adjudicataria tera prazo de um més, contado da data
de homologacéo da licitagao, para sua apresentagao, que deve ocorrer antes da assinatura do contrato.

4.6. A garantia, nas modalidades caucédo e fianga bancaria, devera ser prestada em até 10 dias uteis
apos a assinatura do contrato.
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4.7. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serdo aplicada em relagdo a garantia da
contratagao.

Vistoria

4.8. Nao ha necessidade de realizagéo prévia do local de execugao dos servigos.

5. MODELO DE EXECUGAO DO OBJETO
Condigoes de execugao

5.1. A execugao do objeto seguira a seguinte dinamica:
5.1.1. Inicio da execugao do objeto: 10 (dez) dias Uteis, contados a partir da assinatura do contrato;

5.1.2. Descricao detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedimentos, frequéncia e
periodicidade de execugéo do trabalho:

5.1.2.1. Os servigos contratados serao executados de segunda a sexta-feira com jornada de 44 horas
semanais, no horario regulamentar de expediente das unidades, nos locais indicados e conforme as
atribuicdes elencadas neste Termo de Referéncia, com intervalo minimo de 1 (uma) hora para o almocgo.

5.1.2.2. A contratada devera obedecer aos normativos internos da Contratante, quanto ao horario de
funcionamento normal das unidades.

5.1.2.3. Caso o horario de expediente das unidades seja alterado por determinagéo legal ou imposicao de
circunstancias supervenientes, devera ser promovida adequacgao nos horarios da prestacdo dos servigos,
para atendimento da nova situagao.

5.1.2.3. A empresa contratada devera manter preposto nos locais de prestagdo de servigo, aceito pela
Administragao, para representa-la na execug¢do do contrato ou manter funcionario, de seus quadros,

encarregado desta fungao.

Local e horario da prestacao dos servigos:

5.2. Os servigos serdo prestados no seguinte enderecgo:
Unidade Endereco da Prestacao
DRF/MCA - localizada na Rua Eliezer Levy, 1350 — Centro — CEP
DRF-MCA 68900-083 — Macapa/AP ,
IRE/STN IRF/STN - localizada na Avenida Santana, 304 — Area Portuaria — CEP

68925-000 - Santana/AP

5.3. Os servigos serao prestados nos seguintes horarios:

5.3.1. Os servigos serao realizados de segunda a sexta-feira, das 08:00 as 12:00 e das 13:00 as 17:48. Os
horarios poderdo ser alterados de acordo com o funcionamento das unidades, desde que n&o incidam em
trabalho noturno, devendo a Contratante informar a Contratada, com antecedéncia minima de 24 horas.
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Rotinas a serem cumpridas

54. A execugéo contratual observara as rotinas abaixo:

5.4.1 As atribuicdes para o cargo de Recepcionistas compreenderao:
e Recepcionar documentos e encaminhar ao setor correspondente;
e Recepcionar visitantes e servidores;
® Anunciar a chegada de visitantes e servidores de outras unidades;
e Requerer e conferir documentos de identificagao de visitantes;
e Entregar cracha de visitante na entrada da institui¢ao;
e Encaminhar os visitantes para os diversos setores;
e Controlar a entrada e saida de equipamentos dos visitantes;
e Anotar e transmitir telefonemas e recados;
e Fornecer informagdes gerais do funcionamento do 6rgéo.
5.4.2. As atribuicoes para o cargo de Motorista compreenderao:

e Dirigir e manobrar veiculos;
e Transportar pessoas, cargas ou valores;
e Realizar verificagdes e manutengdes basicas do veiculo;

o Utilizar equipamentos e dispositivos especiais tais como sinalizagdo sonora e luminosa,
software de navegacéo e outros;

e No desempenho das atividades, utilizar-se de capacidades comunicativas;

e Trabalhar seguindo normas de transito, segurancga, higiene, qualidade e protegdo ao meio
ambiente.

5.4.3. As atribuicdes para o cargo de Copeira compreenderao:

e Fazer levantamento da necessidade, receber e responsabilizar-se pela guarda de todo
material de limpeza;

e Fazer levantamento da necessidade e receber os produtos para providenciar o café, chas e
lanches e responsabilizar-se pela guarda e conservagéo;

e Fazer levantamento da necessidade de todos os utensilios de cozinha necessarios,
receber e responsabilizar-se pela guarda e conservacgao;

e Distribuir o café e chas nas salas, nos horarios determinados pela Contratante;
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e Receber ou recolher bandejas, lougas, talheres, garrafas, xicaras e copos nas salas,
providenciando a lavagem e guarda ou devolug¢ao ao setor;

e Manter a ordem e a limpeza do local de trabalho, seguindo normas e instrugées da
Contratante;

e Executar outras tarefas de mesma natureza e nivel de complexidade associados ao
ambiente organizacional.

5.4.4. As atribui¢coes para o cargo de Carregador compreenderao:

e Preparar cargas e descargas de mercadorias;

e Movimentagcédo de mercadorias;

o Fazer entrega e coleta de encomendas;

e Reparar embalagens danificadas e relatar a Equipe de recebimento;

e Estabelecer comunicagao, emitindo, recebendo e verificando mensagens;

e Solicitar informagdes, autorizagdes e orientagdes da Chefia imediata, sobre movimentacgao
de qualquer material;

Materiais a serem disponibilizados

5.5. Para o objeto a ser contratado, ndo sera necessario o fornecimento de material.

Informacgoes relevantes para o dimensionamento da proposta

5.6. A demanda do 6rgao tem como base as seguintes caracteristicas:

5.6.1. Dentre as necessidades institucionais da RFB, os servigos que ora se pretende contratar sao
considerados essenciais para garantir o bom andamento das rotinas institucionais da RFB, ou seja, devem
ser executados, diariamente, conforme horario estabelecido neste Termo de Referéncia.

5.6.2. Os servigos objeto da presente licitagdo serdo prestados nos enderecos e nas condigdes
estabelecidas no item 8 e seus subitens.

5.6.3. O preenchimento das vagas afetas as categorias profissionais sera realizado apds analise curricular
submetida a aprovagao da Contratante.

5.6.4. Aprovado o curriculo indicado, o profissional sera alocado pela Contratada e dar-se-a inicio a
contagem do tempo de disponibilidade do profissional, para fins de prestacdo dos servicos e de
faturamento.

5.6.5. A cada solicitagdo da Contratante, quando da necessidade de substituicdo, a Contratada tera 48
(quarenta e oito) horas para atendé-la sem que Ihe seja imputada penalidade, devendo, neste prazo, efetuar
o levantamento dos novos profissionais.

5.6.6. O controle do cumprimento da carga horaria sera de inteira responsabilidade da empresa
Contratada, cabendo exclusivamente a esta, a substituicido de seus funcionarios nas ocorréncias de falta ou
de interrup¢do no cumprimento da carga horaria, a fim de evitar a descontinuidade na prestagdo dos
Servigos.
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5.6.7. Sera de inteira responsabilidade da Contratada assegurar a prestagdo dos servigos durante os
horarios definidos pela Contratante.

5.6.8. A contratante reserva-se ao direito de ndo solicitar a substituicdo do profissional (cobertura), e
nessa hipoétese, as horas serao deduzidas da fatura.

5.6.9. Os servigos (atribuicdes) especificados no contrato ndo excluem outros, de natureza similar, que
porventura se facam necessarios para a boa execugdo da tarefa estabelecida pela Administragao,
obrigando-se a Contratada a executa-los prontamente como parte integrante de suas obrigagoes.

5.6.10. A escolaridade minima exigida de cada profissional devera ser comprovada pela Contratada,
mediante a apresentacdo de diploma ou certificado emitido por instituicdo legalmente credenciada pelo
Ministério da Educagédo — MEC.

5.6.11. A comprovacdo acima referida sera realizada a cada solicitagdo da Contratante ou a cada
substituicdo, cabendo a Contratada recrutar, selecionar e encaminhar toda a documentagdo, no prazo
maximo de 24 (vinte e quatro) horas, para analise prévia e inicio da execugéo do trabalho.

5.6.12. Demais documentos exigidos de cada profissional, deverdo ser apresentados pela
contratada de acordo com a legislagao vigente.

Uniformes

5.7. Os uniformes a serem fornecidos pelo contratado a seus empregados deveréo ser condizentes com
a atividade a ser desempenhada no 6rgao contratante, compreendendo pegas para todas as estagbes
climaticas do ano, sem qualquer repasse do custo para o empregado, observando o disposto nos itens
seguintes:

5.7.1. O uniforme devera compreender as seguintes pecgas do vestuario:

5.7.1.1. Para o posto de Recepcionista:

e 02 (dois) ternos ou blazer;
® 04 (quatro) camisas sociais;
® 04 (quatro) calgas sociais;
e 02 (dois) calgados em couro, cor preto;
e 01 (um) cracha de identificagao.
5.7.1.2. Para o posto de Motorista:
e 04 (quatro) camisas tipo polo, com identificacdo da empresa;
e 04 (quatro) calgas compridas sociais ou jeans;
e 02 (dois) calgados em couro fechado na cor preta (ndo serdo a aceito ténis);
® 02 (dois) cintos em couro na cor preta;

® 01 (um) Cracha de identificagéo.
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5.7.1.3. Para o posto de Copeira:

e 04 (quatro) blusa manga curta ou 3/4, com gola e bolsos frontais, com identificacdo da empresa;

® 04 (quatro) calgas compridas sociais com ziper;

e 04 (quatro) aventais impermeaveis, com algas e tiras para suspensdo no pescogo e ajuste na
cintura, cor branca;

e 04 (quatro) calgados tipo ténis, conforme NR-32);

e Mascaras descartaveis em TNT ou de tecido apropriado, na cor branca;

e Toucas descartaveis sanfonada em TNT ou tecido apropriado;

e Luva de grafatex, forrada para cozinha, para alta temperatura, mao de gato;

® 01 (um) Cracha de identificagéo.

5.7.1.4. Para o posto de Carregador:
¢ 04 (quatro) camiseta manga curta, tipo polo, com identificagdo da empresa;
¢ 02 (quatro) camiseta manga longa, tipo polo, com identificacdo da empresa;
¢ 04 (quatro) calgas jeans com elastico na cintura ou ziper;
¢ 02 (duas) botas de segurancga, cano curto, solado emborrachado e costurado, na cor preta;
¢ 01 (uma) cinta ergondmica Lombar e abdominal com suspensorios;
¢ 06 (seis) luvas de raspa em couro, medindo 7 cm de punho;

e 02 (Odois) 6culos de protegao incolor spectra 2000, lente Unica e protecao lateral em uma sé peca
de duropolicarbonato, com tratamento anti-risco e cordao de sustentacéo;

e 01 (um) Capacete de seguranga com aba frontal, de acordo com as normas da ABNT NBR
8221:2003;

¢ 01 (um) Cracha de identificagao.

5.7.1.5. Devera ser entregue 02 (dois) conjuntos completos ao empregado no inicio da execug¢do do
contrato, devendo ser substituido 02 (dois) conjuntos completos de uniformes a cada 06 (seis) meses, ou a
qualquer época, no prazo maximo de 48 (quarenta e oito) horas, apdés comunicagéo escrita do contratante,
sempre que nao atendam as condi¢gdes minimas de apresentacgao;

5.7.2. As pecas devem ser confeccionadas com tecido e material de qualidade, seguindo os seguintes
parametros minimos:

5.7.2.1. Tecidos resistentes, leves, confortaveis e arejados.

5.7.3. No caso de empregada gestante, os uniformes deverdo ser apropriados para a situagao,
substituindo-os sempre que estiverem apertados;

5.7.4. Os uniformes deverdo ser entregues mediante recibo, cuja cépia, devidamente acompanhada do
original para conferéncia, devera ser enviada ao servidor responsavel pela fiscalizagdo do contrato.
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Procedimento de Transigao e Finalizagao do Contratual

5.8. O Contratado nao realizara a transicdo contratual considerando se tratar de execugéo de servigos
sem o fornecimento de equipamentos e materiais que carecam de transferéncia de conhecimento,
tecnologia e técnicas empregadas.

6. MODELO DE GESTAO DO CONTRATO

6.1. O contrato devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as clausulas avencgadas e
as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte respondera pelas consequéncias de sua inexecugéo
total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisacdo ou suspensdo do contrato, o cronograma de
execucdo sera prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstancias
mediante simples apostila.

6.3. As comunicagdes entre o 6rgao ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrdnica para esse fim.

6.4. O ¢6rgéo ou entidade podera convocar o preposto da empresa para adogao de providéncias que
devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Apébs a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o 6rgdo ou entidade podera convocar o
representante da empresa contratada para reunido inicial para apresentagdo do plano de fiscalizagdo, que
contera informagdes acerca das obrigagbes contratuais, dos mecanismos de fiscalizagdo, das estratégias
para execucao do objeto, do plano complementar de execugéo da contratada, quando houver, do método de
afericdo dos resultados e das sancgbes aplicaveis, dentre outros.

Preposto

6.6. A Contratada designara formalmente o preposto da empresa, antes do inicio da prestagdo dos
servigos, indicando no instrumento os poderes e deveres em relagdo a execugao do objeto contratado.

6.7. A Contratada devera apresentar o preposto da empresa, o qual devera ficar a disposicdo da
Contratante, para esclarecer duvidas, realizar visitas periddicas para verificagdo dos servigos executados e
possiveis reunides com a fiscalizagdo do contrato, devendo, obrigatoriamente, informar o namero de
telefone, enderecgo e e-mail sempre atualizado, para qualquer eventualidade.

6.7.1. As comunicacdes entre o 6rgdo ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletronica para esse fim.

6.7.2. O o6rgao ou entidade podera convocar o preposto da empresa para adogado de providéncias que
devam ser cumpridas de imediato.

6.8. A Contratante podera recusar, desde que justificadamente, a indicagdo ou a manutengdo do
preposto da empresa, hipétese em que a Contratada designara outro para o exercicio da atividade.

Rotinas de Fiscalizagao

6.9. A execucgdo do contrato devera ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou

pelos respectivos substitutos (Lei n® 14.133, de 2021, art. 117, caput).
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Fiscalizagao Técnica

6.10. O fiscal técnico do contrato acompanhara a execugéo do contrato, para que sejam cumpridas todas
as condicdes estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administragao.
(Decreto n°® 11.246, de 2022, art. 22, VI);

6.11. O fiscal técnico do contrato anotara no histérico de gerenciamento do contrato todas as ocorréncias
relacionadas a execugao do contrato, com a descri¢do do que for necessario para a regularizagéo das faltas
ou dos defeitos observados. (Lei n°® 14.133, de 2021, art. 117, §1°, e Decreto n°® 11.246, de 2022, art. 22, I);

6.12. Identificada qualquer inexatidao ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitira notificagdes
para a correcdo da execucgdo do contrato, determinando prazo para a corregdo. (Decreto n® 11.246, de
2022, art. 22, 11l);

6.13. O fiscal técnico do contrato informara ao gestor do contato, em tempo habil, a situacdo que
demandar decisdo ou adogédo de medidas que ultrapassem sua competéncia, para que adote as medidas
necessarias e saneadoras, se for o caso. (Decreto n°® 11.246, de 2022, art. 22, 1V);

6.14. No caso de ocorréncias que possam inviabilizar a execugdo do contrato nas datas aprazadas, o
fiscal técnico do contrato comunicara o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto n® 11.246, de
2022, art. 22, V);

6.15. O fiscal técnico do contrato comunicara ao gestor do contrato, em tempo habil, o término do contrato
sob sua responsabilidade, com vistas a tempestiva renovacdo ou a prorrogagao contratual (Decreto n°
11.246, de 2022, art. 22, VII).

6.16. A fiscalizagcdo técnica dos contratos deve avaliar constantemente através do Instrumento de
Medicao de Resultado (IMR), conforme previsto no Anexo modelo do edital, para afericdo da qualidade da
prestagdo dos servigos, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores
estabelecidos.

6.17. Durante a execugao do objeto, fase do recebimento provisério, o fiscal técnico designado devera
monitorar constantemente o nivel de qualidade dos servigos para evitar a sua degeneragéo, devendo intervir
para requerer a contratada a corregéo das faltas, falhas e irregularidades constatadas.

6.18. O fiscal técnico do contrato devera apresentar ao preposto da contratada a avaliagdo da execugao
do objeto ou, se for o caso, a avaliagdo de desempenho e qualidade da prestagédo dos servigos realizada.

6.19. O preposto devera apor assinatura no documento, tomando ciéncia da avaliagao realizada.

6.20. A contratada podera apresentar justificativa para a prestagdo do servico com menor nivel de
conformidade, que podera ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da
ocorréncia, resultante exclusivamente de fatores imprevisiveis e alheios ao controle do prestador.

6.21. Na hipotese de comportamento continuo de desconformidade da prestacéo do servigo em relagdo a
qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os niveis minimos toleraveis previstos nos
indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sang¢des a contratada de acordo com as
regras previstas no ato convocatério.

6.22. E vedada a atribuicdo & contratada da avaliacdo de desempenho e qualidade da prestacdo dos
servigos por ela realizada.
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6.23. O fiscal técnico podera realizar a avaliagdo diaria, semanal ou mensal, desde que o periodo
escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestacao dos
Servigos.

6.24. A fiscalizagdo do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada,
sem perda da qualidade na execugao do servigo, devera comunicar a autoridade responsavel para que esta
promova a adequacdo contratual a produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de
alteracao dos valores contratuais previstos na Lei n. 14.133/2021. (IN0O5/17 - art. 62)

6.25. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execug¢do dos servigos devera
ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relagdo detalhada destes, de
acordo com o estabelecido neste Termo de Referéncia e na proposta, informando as respectivas
quantidades e especificacbes técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. (art. 47, §2°
IN05/2017)

6.26. A fiscalizagao da execugédo dos servigcos abrange, ainda, as seguintes rotinas:

6.26.1. Realizar reunides com o preposto para que sejam tratados assuntos relativos a execugdo dos
servigos, ao comportamento dos funcionarios que caregam de ajustes.

6.27. A fiscalizacdo de que trata esta clausula nao exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfei¢cdes técnicas, vicios
redibitérios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorréncia desta, ndo implica
corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade.

6.28. As disposicdes previstas neste Termo de Referéncia nao excluem o disposto no Anexo VIII da
Instrugdo Normativa SEGES/MP n° 05, de 2017, aplicavel no que for pertinente a contratagao, por forca da
Instrugdo Normativa Seges/ME n° 98, de 26 de dezembro de 2022.

6.29. Para efeito de recebimento provisério, ao final de cada periodo mensal, o fiscal técnico do contrato
devera apurar o resultado das avaliagdes da execugao do objeto e, se for o caso, a analise do desempenho
e qualidade da prestagcdo dos servigos realizados em consonancia com os indicadores previstos no ato
convocatoério, que podera resultar no redimensionamento de valores a serem pagos a contratada,
registrando em relatério a ser encaminhado ao gestor do contrato.

Fiscalizagao Administrativa

6.30. O fiscal administrativo do contrato verificara a manutencdo das condi¢des de habilitacdo da
contratada, acompanhara o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalizacdo de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatérios pertinentes, caso
necessario (Art. 23, | e 1, do Decreto n°® 11.246, de 2022).

6.31. Caso ocorra descumprimento das obrigagdes contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuara
tempestivamente na solugédo do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providéncias
cabiveis, quando ultrapassar a sua competéncia; (Decreto n® 11.246, de 2022, art. 23, IV).

6.32. A fiscalizagdo administrativa podera ser efetivada com base em critérios estatisticos, levando-se em
consideragéo falhas que impactem o contrato como um todo e ndo apenas erros e falhas eventuais no
pagamento de alguma vantagem a um determinado empregado.

6.33. Na fiscalizacdo do cumprimento das obriga¢des trabalhistas e sociais exigir-se-a, dentre outras, as
seguintes comprovacgdes:
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6.33.1. No caso de empresas regidas pela Consolidagéo das Leis do Trabalho (CLT):

6.33.1.1. No primeiro més da prestacdo dos servicos, a contratada devera apresentar a seguinte
documentacéo:

6.33.1.1.1. Relacdo dos empregados, contendo nome completo, cargo ou fungéo, horario do posto de
trabalho, niumeros da carteira de identidade (RG) e da inscrigdo no Cadastro de Pessoas Fisicas (CPF),
com indicagao dos responsaveis técnicos pela execugao dos servigos, quando for o caso;

6.33.1.1.2. Carteira de Trabalho e Previdéncia Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos
responsaveis técnicos pela execugdo dos servigos, quando for o caso, devidamente assinada pela
contratada;

6.33.1.1.3. Exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestardo os servigos; e

6.33.1.2. Entrega até o dia trinta do més seguinte ao da prestagao dos servigos ao setor responsavel pela
fiscalizagdo do contrato dos seguintes documentos, quando nao for possivel a verificagdo da regularidade
destes no Sistema de Cadastro de Fornecedores (Sicaf):

6.33.1.2.1. Certiddo Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributarios Federais e a Divida Ativa da
Unido (CND);
6.33.1.2.2. Certiddes que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e

Municipal do domicilio ou sede do contratado;
6.33.1.2.3. Certidao de Regularidade do FGTS (CRF); e
6.33.1.2.4. Certidao Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

6.33.1.3.  Entrega, quando solicitado pelo Contratante, de quaisquer dos seguintes documentos:

6.33.1.3.1. Extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da Administragao
contratante;
6.33.1.3.2. Copia da folha de pagamento analitica de qualquer més da prestacao dos servigos, em que

conste como tomador a parte contratante;

6.33.1.3.3. Coépia dos contracheques dos empregados relativos a qualquer més da prestagdo dos
servigos ou, ainda, quando necessario, copia de recibos de depdsitos bancarios;

6.33.1.3.4. Comprovantes de entrega de beneficios suplementares (vale-transporte, vale-alimentagao,
entre outros), a que estiver obrigada por forca de lei ou de Convengédo ou Acordo Coletivo de Trabalho,
relativos a qualquer més da prestacao dos servigos e de qualquer empregado; e

6.33.1.3.5. Comprovantes de realizagdo de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que forem
exigidos por lei ou pelo contrato.

6.33.1.4. Entrega de copia da documentagdo abaixo relacionada, quando da extingdo ou rescisdo do
contrato, apds o ultimo més de prestagao dos servigos, no prazo definido no contrato:

6.33.1.4.1. Termos de rescisdo dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de servigo,
devidamente homologados, quando exigivel pelo sindicato da categoria;

6.33.1.4.2. Quias de recolhimento da contribuigdo previdenciaria e do FGTS, referentes as rescisdes
contratuais;
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6.33.1.4.3. Extratos dos depdsitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada
empregado dispensado;

6.33.1.4.4. Exames médicos demissionais dos empregados dispensados.

6.33.2. Sempre que houver admissao de novos empregados pela contratada, os documentos elencados no
item 6.33.1.1 acima deveréao ser apresentados.

6.33.3. A Administragcao devera analisar a documentagao solicitada no item 6.33.1.4 acima no prazo de 30
(trinta) dias apos o recebimento dos documentos, prorrogaveis por mais 30 (trinta) dias, justificadamente.

6.33.4. A cada periodo de 12 meses de vigéncia do contrato de trabalho, a contratada devera encaminhar
termo de quitacdo anual das obrigagbes trabalhistas, na forma do art. 507-B da CLT, ou comprovar a
adogdo de providéncias voltadas a sua obtencgao, relativamente aos empregados alocados, em dedicacao
exclusiva, na prestagao de servigos contratados.

6.33.5. O termo de quitagdo anual efetivado devera ser firmado junto ao respectivo Sindicato dos
Empregados e obedecera ao disposto no art. 507-B, paragrafo unico, da CLT.

6.33.6. Para fins de comprovagédo da adogdo das providéncias a que se refere o presente item, sera aceito
qualquer meio de prova, tais como: recibo de convocagéao, declaragdo de negativa de negociacao, ata de
negociagao, dentre outros.

6.33.7. Nao havera pagamento adicional pela Contratante a Contratada em razdo do cumprimento das
obrigacdes previstas neste item..

6.33.8. No caso de sociedades diversas, tais como as Organizagbes Sociais Civis de Interesse Publico
(Oscip’s) e as Organizagbes Sociais, sera exigida a comprovagao de atendimento a eventuais obrigagdes
decorrentes da legislagdo que rege as respectivas organizagoes.

6.33.9. Os documentos necessarios a comprovagao do cumprimento das obrigagdes sociais trabalhistas
poderao ser apresentados em original ou por qualquer processo de coépia autenticada por cartério
competente ou por servidor da Administracéo.

6.33.10. Em caso de indicio de irregularidade no recolhimento das contribuicbes previdenciarias, os
fiscais ou gestores de contratos de servigos com regime de dedicagao exclusiva de mao de obra deverao
oficiar a Receita Federal do Brasil (RFB).

6.33.11. Em caso de indicio de irregularidade no recolhimento da contribuicdo para o FGTS, os
fiscais ou gestores de contratos de servigos com regime de dedicagédo exclusiva de mao de obra deverao
oficiar ao Ministério do Trabalho.

6.33.12. O descumprimento das obrigagdes trabalhistas ou a ndo manutengdo das condigdes de
habilitagao pelo contratado podera dar ensejo a rescisao contratual, sem prejuizo das demais sangdes.

6.33.13. A Administragdo contratante podera conceder um prazo para que a contratada regularize
suas obrigagbes trabalhistas ou suas condi¢cdes de habilitagdo, sob pena de rescisdo contratual, quando
nao identificar ma-fé ou a incapacidade da empresa de corrigir.

6.33.14. Caso nao seja apresentada a documentagao comprobatoéria do cumprimento das obrigagdes
trabalhistas, previdenciarias e para com o FGTS, a CONTRATANTE comunicara o fato a CONTRATADA e
retera o pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situagdo seja
regularizada.
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6.33.15. Nao havendo quitagdo das obrigagbes por parte da Contratada no prazo de quinze dias, a
Contratante podera efetuar o pagamento das obrigagdes diretamente aos empregados da contratada que
tenham participado da execugéo dos servigos objeto do contrato.

6.33.16. O sindicato representante da categoria do trabalhador devera ser notificado pela Contratante
para acompanhar o pagamento das verbas mencionadas.

6.33.17. Tais pagamentos nao configuram vinculo empregaticio ou implicam a assungdo de
responsabilidade por quaisquer obrigacdes dele decorrentes entre a contratante e os empregados da
Contratada.

6.33.18. O contrato s6 sera considerado integralmente cumprido apds a comprovagao, pela Contratada,
do pagamento de todas as obrigagdes trabalhistas, sociais e previdenciarias e para com o FGTS referentes
a mao de obra alocada em sua execucéo, inclusive quanto as verbas rescisorias.

6.33.19. A Contratada é responsavel pelos encargos trabalhistas, previdenciarios, fiscais e comerciais
resultantes da execugéo do contrato.

6.33.20. A inadimpléncia da Contratada, com referéncia aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais
nao transfere a Administragdo Publica a responsabilidade por seu pagamento.

6.33.21. A fiscalizagdo administrativa observara, ainda, as diretrizes relacionadas no item 10 do Anexo
VIII-B da Instrugao Normativa n® 5, de 26 de maio de 2017, cuja incidéncia se admite por for¢a da Instrugao
Normativa Seges/Me n°® 98, de 26 de dezembro de 2022.

6.33.22. Para efeito de recebimento provisério, ao final de cada periodo mensal, o fiscal administrativo
devera verificar a efetiva realizagdo dos dispéndios concernentes aos salarios e as obrigagdes trabalhistas,
previdenciarias e com o FGTS do més anterior, dentre outros, emitindo relatério que sera encaminhado ao
gestor do contrato.

Gestor do Contrato

6.34. O gestor do contrato coordenara a atualizagdo do processo de acompanhamento e fiscalizagdo do
contrato contendo todos os registros formais da execugdo no histérico de gerenciamento do contrato, a
exemplo da ordem de servigo, do registro de ocorréncias, das alteragdes e das prorrogagdes contratuais,
elaborando relatério com vistas a verificacdo da necessidade de adequagbes do contrato para fins de
atendimento da finalidade da administracdo. (Decreto n® 11.246, de 2022, art. 21, IV).

6.35. O gestor do contrato acompanhara os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorréncias relacionadas a execugao do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, a
autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competéncia. (Decreto n® 11.246, de 2022, art. 21, II).

6.36. O gestor do contrato acompanhara a manutengéo das condigdes de habilitagdo da contratada, para
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotard os problemas que obstem o fluxo normal da
liquidacdo e do pagamento da despesa no relatério de riscos eventuais. (Decreto n° 11.246, de 2022, art.
21, ).

6.37. O gestor do contrato emitira documento comprobatério da avaliagéo realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigagdes assumidas pelo contratado, com mengéo ao
seu desempenho na execugdo contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigagdes.
(Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, VIII).
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6.38. O gestor do contrato tomara providéncias para a formalizagdo de processo administrativo de
responsabilizacéo para fins de aplicagdo de sangdes, a ser conduzido pela comissao de que trata o art. 158
da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competéncia para tal, conforme o caso.
(Decreto n°® 11.246, de 2022, art. 21, X).

6.39. O gestor do contrato devera elaborar relatério final com informagbes sobre a consecugdo dos
objetivos que tenham justificado a contratagdo e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administracdo. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, VI).

6.40. O gestor do contrato devera enviar a documentagdo pertinente ao setor de contratos para a
formalizacdo dos procedimentos de liquidagdo e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalizagdo e
gestao nos termos do contrato.

7. CRITERIOS DE MEDIGAO E PAGAMENTO

7.1. A avaliagdo da execugdo do objeto utilizara o Instrumento de Medicdo de Resultado (IMR),
conforme previsto no Anexo do Edital, para afericdo da qualidade da prestagao dos servigos.

7.2. Sera indicada a retengao ou glosa no pagamento, proporcional a irregularidade verificada, sem
prejuizo das sangdes cabiveis, caso se constate que a Contratada:

7.2.1. Nao produzir os resultados acordados,
7.2.2. Deixar de executar, ou ndo executar com a qualidade minima exigida as atividades contratadas; ou

7.2.3. Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execugdo do servigo, ou utiliza-los
com qualidade ou quantidade inferior a demandada.

7.3. A utilizacdo do IMR n&o impede a aplicagédo concomitante de outros mecanismos para a avaliagao
da prestagao dos servigos.

7.4. A aferigdo da execucgao contratual para fins de pagamento considerara os seguintes critérios:

7.4.1. Durante a execugdo do objeto, o fiscal técnico devera monitorar constantemente o nivel de
qualidade dos servicos para evitar a sua degeneragéo, devendo intervir para requerer 8 CONTRATADA a
correcao das faltas, falhas e irregularidades constatadas.

742. O IMR é um mecanismo que define, em bases compreensiveis, tangiveis, objetivamente
observaveis e comprovaveis, os niveis esperados de qualidade de prestagdo do servigo e respectivas
adequacgdes de pagamento.

7.4.3. Os critérios de remuneracao da contratada sera por postos de trabalho, admitindo-se a flexibilizacdo
da execucgao da atividade ao longo do horario de expediente, sendo vedado a realizagdo de horas extras ou
pagamento de adicionais nao previstos nem estimados originalmente no ato convocatorio.s.

7.4.4. O pagamento pelos postos se dara pela plena execugao dos servigos, de acordo com o regime de
cada posto.

7.4.5. O pagamento devera ser proporcional ao atendimento das metas, portanto, quando a contratada
nao produzir os resultados, ou ndo executar os servicos com a qualidade minima exigida, ocorrerdo
descontos no pagamento devido, sem prejuizo das demais penalidades constantes no contrato.

7.4.6. As adequacgdes nos pagamentos estardo limitadas a uma faixa especifica de tolerancia, abaixo da

qual o fornecedor se sujeitara ao redimensionamento no pagamento e as sangoes legais, se for o caso.
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7.4.7. Na determinagio da faixa de tolerancia, considerar-se-a a importancia da atividade, com menor ou

nenhuma margem de tolerancia para as atividades consideradas relevantes ou criticas;

7.4.8. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrugdo Normativa SEGES/MP n° 05, de 2017, sera
indicada a retencédo ou glosa no pagamento, proporcional a irregularidade verificada, sem prejuizo das

sangoes cabiveis.

7.4.9. A definicdo dos gestores e fiscais do contrato sera realizada por meio de Portaria expedida pelo

titular da unidade.

7.4.10. O representante da Contratante devera ter a qualificagcdo necessaria para o acompanhamento e
controle da execugao dos servigos e do contrato.

7.4.11. A verificagdo da adequacgao da prestagdo do servico devera ser realizada com base nos critérios
previstos neste Termo de Referéncia.

7.4.12. Os mecanismos de comunicagédo a serem estabelecidos entre a Contratante e a contratada serao
por meio de telefone, e-mail, oficios e por reunides.

7.4.13. O nado atendimento das metas, por infima ou pequena diferengca, em indicadores néao
relevantes ou criticos, a critério da contratante, podera ser objeto apenas de notificagdo nas

primeiras ocorréncias, de modo a ndo comprometer a continuidade da contratagao.

Do recebimento

7.5. Os servigos serao recebidos provisoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias, pelos fiscais técnico e
administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigéncias de carater
técnico e administrativo. (Art. 140, |, a , da Lei n® 14.133 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto n® 11.246, de
2022).

7.6. O prazo da disposigéo acima sera contado do recebimento de comunicagéo de cobranga oriunda do
contratado com a comprovagéao da prestagédo dos servigos a que se referem a parcela a ser paga.

7.7. O fiscal técnico do contrato realizara o recebimento provisério do objeto do contrato mediante termo
detalhado que comprove o cumprimento das exigéncias de carater técnico. (Art. 22, X, Decreto n°® 11.246,
de 2022).

7.8. O fiscal administrativo do contrato realizara o recebimento provisério do objeto do contrato mediante
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigéncias de carater administrativo. (Art. 23, X, Decreto
n°® 11.246, de 2022)

7.9. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizara o recebimento provisério sob o ponto de vista
técnico e administrativo.

7.10. Para efeito de recebimento provisério, ao final de cada periodo mensal:

7.10.1. O fiscal técnico do contrato devera apurar o resultado das avaliagbes da execugéo do objeto e, se
for o caso, a andlise do desempenho e qualidade da prestagdo dos servigos realizados em consonancia
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com os indicadores previstos no ato convocatorio, que podera resultar no redimensionamento de valores a
serem pagos a contratada, registrando em relatério a ser encaminhado ao gestor do contrato;

7.10.2. O fiscal administrativo devera verificar a efetiva realizagdo dos dispéndios concernentes aos salarios
e as obrigagbes trabalhistas, previdenciarias e com o FGTS do més anterior, dentre outros, emitindo
relatério que sera encaminhado ao gestor do contrato.

7.11.  Sera considerado como ocorrido o recebimento provisério com a entrega do termo detalhado ou, em
havendo mais de um a ser feito, com a entrega do ultimo.

7.12. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas,
no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vicios, defeitos ou incorregdes resultantes da execugao
ou materiais empregados, cabendo a fiscalizagdo nao atestar a Ultima e/ou Unica medicdo de servigos até
que sejam sanadas todas as eventuais pendéncias que possam vir a ser apontadas no Recebimento
Provisorio.

7.13. A fiscalizagdo nao efetuara o ateste da ultima e/ou Unica medigdo de servigos até que sejam
sanadas todas as eventuais pendéncias que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisorio. (Art.
119 c/c art. 140 da Lei n® 14133, de 2021)

7.14. O recebimento provisério também ficara sujeito, quando cabivel, a conclusdo de todos os testes de
campo e a entrega dos Manuais e Instrugdes exigiveis.

7.15. Os servicos poderdo ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificagdes constantes neste Termo de Referéncia e na proposta, sem prejuizo da aplicacao das
penalidades.

7.16. Quando a fiscalizagédo for exercida por um unico servidor, o Termo Detalhado devera conter o
registro, a analise e a conclusdo acerca das ocorréncias na execugao do contrato, em relagao a fiscalizagao
técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessarios, devendo encaminha-los ao gestor do
contrato para recebimento definitivo.

7.17. Os servigcos serao recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento
provisoério, por servidor ou comissao designada pela autoridade competente, apdés a verificagdo da
qualidade e quantidade do servigo e consequente aceitagdo mediante termo detalhado, obedecendo os
seguintes procedimentos:

7.17.1. Emitir documento comprobatério da avaliagdo realizada pelos fiscais técnico, administrativo e
setorial, quando houver, no cumprimento de obrigagbes assumidas pelo contratado, com mengao ao seu
desempenho na execugdo contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigagdes,
conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto n°® 11.246, de 2022).

7.17.2. Realizar a anadlise dos relatérios e de toda a documentagédo apresentada pela fiscalizagéo e, caso
haja irregularidades que impegam a liquidagcdo e o pagamento da despesa, indicar as clausulas contratuais
pertinentes, solicitando a CONTRATADA, por escrito, as respectivas corregoes;

7.17.3. Emitir Termo detalhado para efeito de recebimento definitivo dos servigos prestados, com base nos
relatérios e documentagdes apresentadas; e

7.17.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela
fiscalizagao.
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7.17.5. Enviar a documentacgao pertinente ao setor de contratos para a formalizagdo dos procedimentos de
liquidacao e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalizagdo e gestao.

7.18. No caso de controvérsia sobre a execugéo do objeto, quanto a dimenséo, qualidade e quantidade,
devera ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021, comunicando-se a empresa para
emissao de Nota Fiscal no que pertine a parcela incontroversa da execugdo do objeto, para efeito de
liquidacao e pagamento.

7.19. Nenhum prazo de recebimento ocorrera enquanto pendente a solugdo, pelo contratado, de
inconsisténcias verificadas na execugao do objeto ou no instrumento de cobranca.

7.20. O recebimento provisério ou definitivo ndo excluira a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurancga do servigo nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execugéo do contrato.

Liquidagao

7.21. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobranga equivalente, correra o prazo de 10 (dez) dias
Uteis para fins de liquidacdo, na forma desta seg¢ao, prorrogaveis por igual periodo, nos termos do art. 7°

§2° da Instrucdo Normativa SEGES/ME n° 77/2022.

7.22. O prazo de que trata o item anterior sera reduzido a metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogacgao, nos casos de contratagdes decorrentes de despesas cujos valores nao ultrapassem o limite de
que trata o inciso Il do art. 75 da Lei n® 14.133, de 2021

7.23. Para fins de liquidacdo, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada
expressa os elementos necessarios e essenciais do documento, tais como:

7.23.1. o prazo de validade;

7.23.2. adata da emissao;

7.23.3. os dados do contrato e do 6rgao contratante;

7.23.4. o periodo respectivo de execugao do contrato;

7.23.5. ovalor a pagar; e

7.23.6. eventual destaque do valor de retengdes tributarias cabiveis.

7.24. Havendo erro na apresentacdo da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstancia que impeca a liquidagéo da
despesa, esta ficara sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o
prazo apos a comprovagao da regularizagao da situagao, sem 6nus a contratante;

7.25. A Nota Fiscal ou Fatura devera ser obrigatoriamente acompanhada da comprovagao da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao
referido Sistema, mediante consulta aos sitios eletrdnicos oficiais ou a documentagdo mencionada no art. 68
da Lei n°® 14.133/2021.

7.26. A Administracao devera realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutencao das condigbes
de habilitagdo exigidas no edital; b) identificar possivel razdo que impecga a participagao em licitagdo, no
ambito do 6rgdo ou entidade, proibicdo de contratar com o Poder Publico, bem como ocorréncias
impeditivas indiretas.

7.27. Constatando-se, junto ao SICAF, a situacao de irregularidade do contratado, sera providenciada sua
notificagdo, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias uteis, regularize sua situagdo ou, no mesmo
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prazo, apresente sua defesa. O prazo podera ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a critério do
contratante.

7.28. Nao havendo regularizagdo ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante devera
comunicar aos 6rgaos responsaveis pela fiscalizagdo da regularidade fiscal quanto a inadimpléncia do
contratado, bem como quanto a existéncia de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os

meios pertinentes e necessarios para garantir o recebimento de seus créditos.

7.29. Persistindo a irregularidade, o contratante devera adotar as medidas necessarias a rescisado
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.30. Havendo a efetiva execugao do objeto, os pagamentos serao realizados normalmente, até que se
decida pela rescisédo do contrato, caso o contratado n&o regularize sua situagéo junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.31. O pagamento sera efetuado no prazo maximo de até dez dias uteis, contados da finalizagdo da
liquidagcado da despesa, conforme sec¢éo anterior, nos termos da Instru¢cdo Normativa SEGES/ME n° 77, de
2022.

7.32. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serdo atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realizagdo, mediante
aplicagéo do indice IPCA (indice Nacional de Pregos ao Consumidor Amplo) de corre¢do monetaria.

Forma de pagamento

7.33. O pagamento sera realizado através de ordem bancaria, para crédito em banco, agéncia e conta
corrente indicados pelo contratado.

7.34. Sera considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancaria para
pagamento.

7.35.  Quando do pagamento, sera efetuada a retengao tributaria prevista na legislagéo aplicavel.

7.35.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, seréo retidos na
fonte, quando da realizagdo do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislagéo vigente.

7.36. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n® 123,
de 2006, nao sofrera a retencao tributaria quanto aos impostos e contribuicdes abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento ficara condicionado a apresentacdo de comprovagdo, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributario favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Cessao de crédito

7.37. E admitida a cessao fiduciaria de direitos crediticios com instituicdo financeira, nos termos e de
acordo com os procedimentos previstos na Instrugdo Normativa SEGES/ME n° 53, de 8 de julho de 2020,
conforme as regras deste presente topico.

7.38. As cessodes de crédito nao fiduciarias dependerao de prévia aprovagao do contratante.

7.39. A eficacia da cessdo de crédito, de qualquer natureza, em relagdo a Administragdo, esta
condicionada a celebracao de termo aditivo ao contrato administrativo.
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7.40. Sem prejuizo do regular atendimento da obrigacdo contratual de cumprimento de todas as
condi¢gdes de habilitacdo por parte do contratado (cedente), a celebragdo do aditamento de cessdo de
crédito e a realizagdo dos pagamentos respectivos também se condicionam a regularidade fiscal e
trabalhista do cessionario, bem como a certificagdo de que o cessionario ndo se encontra impedido de licitar
e contratar com o Poder Publico, conforme a legislagdo em vigor, ou de receber beneficios ou incentivos
fiscais ou crediticios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei n°® 8.429, de 1992, tudo nos termos
do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

7.41. O crédito a ser pago a cessionaria é exatamente aquele que seria destinado a cedente (contratado)
pela execugdo do objeto contratual, restando absolutamente incélumes todas as defesas e excegdes ao
pagamento e todas as demais clausulas exorbitantes ao direito comum aplicaveis no regime juridico de
direito publico incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em
conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovagao do fato gerador, quando for o caso, e o
desconto de multas, glosas e prejuizos causados a Administragéo.

7.42. A cessao de crédito ndo afetara a execugdo do objeto contratado, que continuara sob a integral
responsabilidade do contratado.

Conta-Déposito Vinculada

7.43. Para tratamento do risco de descumprimento das obrigagdes trabalhistas, previdenciarias e com
FGTS por parte do contratado, as regras acerca da Conta-Depésito Vinculada a que se refere o Anexo Xl|
da IN SEGES/MP n. 05/2017, aplicavel por forga do art. 1° da IN SEGES/ME n° 98, de 2022, sao as
estabelecidas neste Termo de Referéncia.

7.44. Na presente contratacdo, a conta-depdsito vinculada é isenta de tarifas bancarias.

7.45. O futuro contratado deve autorizar a Administragdo contratante, no momento da assinatura do
contrato, a fazer o desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salarios e demais verbas trabalhistas
diretamente aos trabalhadores, bem como das contribui¢des previdenciarias e do FGTS, quando nao
demonstrado o cumprimento tempestivo e regular dessas obrigagdes, até 0 momento da regularizagdo, sem
prejuizo das sangdes cabiveis.

7.46. Quando nao for possivel a realizagcdo desses pagamentos pela propria Administracédo (ex.: por falta
da documentagdo pertinente, tais como folha de pagamento, rescisbes dos contratos e guias de
recolhimento), os valores retidos cautelarmente serdo depositados junto a Justica do Trabalho, com o
objetivo de serem utilizados exclusivamente no pagamento de salarios e das demais verbas trabalhistas,
bem como das contribui¢gdes sociais e FGTS decorrentes.

7.47. O contratado autorizara o provisionamento de valores para o pagamento das férias, 13° salario e
rescisdo contratual dos trabalhadores alocados a execugao do contrato, bem como de suas repercussoes
trabalhistas, fundiarias e previdenciarias, que serdo depositados pelo contratante em conta-depdsito
vinculada especifica, em nome do prestador dos servigos, bloqueada para movimentagao, e que somente
serao liberados para o pagamento direto dessas verbas aos trabalhadores, nas condigdes estabelecidas no
item 1.5 do anexo VII-B da IN SEGES/MP n. 05/2017.

7.48. O montante dos depésitos da conta vinculada, conforme item 2 do Anexo Xll da IN SEGES/MP n.
5/2017 sera igual ao somatério dos valores das provisbes a seguir discriminadas, incidentes sobre a
remuneragdo, cuja movimentagdo dependera de autorizacdo do 6rgdo ou entidade promotora da
contratagao e sera feita exclusivamente para o pagamento das respectivas obrigagoes:
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7.48.1. 13° (décimo terceiro) salario;

7.48.2. Férias e um tergo constitucional de férias;
7.48.3. Multa sobre o FGTS e contribuigdo social para as rescisbes sem justa causa; e
7.48.4. Encargos sobre férias e 13° (décimo terceiro) salario.

7.48.5. Os percentuais de provisionamento e a forma de célculo serdo aqueles indicados no Anexo Xll da
IN SEGES/MP n. 5/2017.

7.49. O saldo da conta-depdsito sera remunerado pelo indice de corregdao da poupanga pro rata die,
conforme definido em Termo de Cooperagcdo Técnica firmado entre o promotor desta contratagdo e
instituicao financeira. Eventual alteragdo da forma de corregcéo implicara a revisdo do Termo de Cooperagao
Técnica.

7.50. Os valores referentes as provisbes mencionadas neste edital Termo de Referéncia que sejam
retidos por meio da conta-depésito deixardo de compor o valor mensal a ser pago diretamente a empresa
que vier a prestar os servigos.

7.51. O contratado podera solicitar a autorizagdo do érgao ou entidade contratante para utilizar os valores
da conta-depédsito para o pagamento dos encargos trabalhistas previstos nos subitens acima ou de
eventuais indenizagdes trabalhistas aos empregados, decorrentes de situagdes ocorridas durante a vigéncia
do contrato.

7.52. Na situacdo do subitem acima, a empresa devera apresentar os documentos comprobatdrios da
ocorréncia das obrigacdes trabalhistas e seus respectivos prazos de vencimento. Somente apds a
confirmacdo da ocorréncia da situacdo pela Administracdo, sera expedida a autorizagdo para a
movimentacido dos recursos creditados na conta-depésito vinculada, que sera encaminhada a Instituigao
Financeira no prazo maximo de 5 (cinco) dias uteis, a contar da data da apresentagdo dos documentos
comprobatérios pela empresa.

7.53. A autorizagcdo de movimentagdo devera especificar que se destina exclusivamente para o
pagamento dos encargos trabalhistas ou de eventual indenizagéo trabalhista aos trabalhadores favorecidos.

7.54. O contratado devera apresentar ao contratante, no prazo maximo de 3 (trés) dias uUteis, contados da
movimentagcdo, o comprovante das transferéncias bancarias realizadas para a quitagdo das obrigagbes
trabalhistas.

7.55. O saldo remanescente dos recursos depositados na conta-depédsito sera liberado a respectiva
titular no momento do encerramento do contrato, na presenga do sindicato da categoria correspondente aos
servigos contratados, quando couber, e apds a comprovagdo da quitagdo de todos os encargos trabalhistas
e previdenciarios relativos ao servigo contratado, conforme item 15 do Anexo Xll da IN SEGES/MP n.
05/2017.

8. FORMA E CRITERIOS DE SELEGAO DO FORNECEDOR
Forma de selegao e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor sera selecionado por meio da realizagdo de procedimento de LICITACAO, na
modalidade PREGAO, sob a forma ELETRONICA, com adogdo do critério de julgamento pelo MENOR
PRECO.

O Regime de Execugao
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8.2. O regime de execugdo do contrato sera de forma indireta pelo Contratado, com fornecimento de
mao de obra.

Exigéncias de habilitacao

8.3. Para fins de habilitagdo, devera o licitante comprovar os seguintes requisitos:
Habilitagao juridica

8.4. Pessoa fisica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por forga de lei, tenha
validade para fins de identificagdo em todo o territério nacional;

8.5. Sociedade empresaria, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade identificada como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscricdo do ato constitutivo, estatuto ou
contrato social no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,
acompanhada de documento comprobatoério de seus administradores;

8.6. Sociedade empresaria estrangeira: portaria de autorizacdo de funcionamento no Brasil, publicada
no Diario Oficial da Unido e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial,
agéncia, sucursal ou estabelecimento, a qual sera considerada como sua sede, conforme Instrucdo
Normativa DREI/ME n.° 77, de 18 de margo de 2020.

8.7. Sociedade simples: inscricdo do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Juridicas do local de
sua sede, acompanhada de documento comprobatério de seus administradores;

8.8. Filial, sucursal ou agéncia de sociedade simples ou empresaria: inscricdo do ato constitutivo da
filial, sucursal ou agéncia da sociedade simples ou empresaria, respectivamente, no Registro Civil das
Pessoas Juridicas ou no Registro Publico de Empresas Mercantis onde opera, com averbagado no Registro
onde tem sede a matriz;

8.9. Os documentos apresentados deverdo estar acompanhados de todas as alteragbes ou da
consolidagao respectiva.

Habilitagao fiscal, social e trabalhista

8.10. Prova de inscricdo no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas ou no Cadastro de Pessoas Fisicas,
conforme o caso;

8.11. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentagdo de certidao
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributarios federais e a Divida Ativa da Unido (DAU)
por elas administrados, inclusive aqueles relativos a Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n°
1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretario da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da
Fazenda Nacional.

8.12. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servigo (FGTS);

8.13. Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho, mediante a
apresentacdo de certiddo negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da
Consolidagao das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n® 5.452, de 1° de maio de 1943;
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8.14. Prova de inscricdo no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicilio ou sede do
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual;

8.15. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do fornecedor, relativa a
atividade em cujo exercicio contrata ou concorre;

8.16. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, devera
comprovar tal condicdo mediante a apresentagéo de declaragdo da Fazenda respectiva do seu domicilio ou
sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.17. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os beneficios
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estara dispensado da prova de
inscrigao nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificagao Econdomico-Financeira

8.18. Certiddo negativa de insolvéncia civil expedida pelo distribuidor do domicilio ou sede do licitante,
caso se trate de pessoa fisica, desde que admitida a sua participagédo na licitagdo (art. 5°, inciso Il, alinea

“c”, da Instrucdo Normativa Seges/ME n° 116, de 2021), ou de sociedade simples;

8.19. Certiddo negativa de faléncia expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei n® 14.133, de
2021, art. 69, caput, inciso Il);

8.20. Balango patrimonial, demonstracao de resultado de exercicio e demais demonstragdes contabeis
dos 2 (dois) ultimos exercicios sociais, comprovando;

8.20.1. indices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvéncia Geral (SG) superiores a 1 (um);

8.20.2. Capital Circulante Liquido ou Capital de Giro (Ativo Circulante - Passivo Circulante) de, no minimo,
16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis centésimos por cento) do valor estimado da contratagéo;

8.20.3. patriménio liquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratagéo;

8.20.4. As empresas criadas no exercicio financeiro da licitagdo deverdo atender a todas as exigéncias da
habilitagcdo e poderao substituir os demonstrativos contabeis pelo balanco de abertura.

8.20.5. Os documentos referidos acima limitar-se-do ao ultimo exercicio no caso de a pessoa juridica ter
sido constituida ha menos de 2 (dois) anos.

8.21. Declaragao do licitante, acompanhada da relagdo de compromissos assumidos, conforme modelo
constante do Anexo ao edital, de que um doze avos dos contratos firmados com a Administragdao Publica
e/ou com a iniciativa privada vigente na data apresentagao da proposta n&o € superior ao patriménio liquido
do licitante, observados os seguintes requisitos:

8.21.1. a declaracdo deve ser acompanhada da Demonstragdo do Resultado do Exercicio (DRE), relativa
ao ultimo exercicio social; e

8.21.2. caso a diferenga entre a declaragao e a receita bruta discriminada na Demonstragdo do Resultado
do Exercicio (DRE) apresentada seja superior a 10% (dez por cento), para mais ou para menos, o licitante
devera apresentar justificativas.

8.22. As empresas criadas no exercicio financeiro da licitagdo deverado atender a todas as exigéncias da
habilitagdo e poderdo substituir os demonstrativos contabeis pelo balangco de abertura. (Lei n°® 14.133, de
2021, art. 65, §1°).
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8.23. O atendimento dos indices econémicos previstos neste item devera ser atestado mediante
declaragao assinada por profissional habilitado da area contabil, apresentada pelo fornecedor.

Qualificagao Técnica

8.24. Declaragao de que o licitante tomou conhecimento de todas as informacdes e das condigbes locais
para o cumprimento das obrigagdes objeto da licitagao;

8.24.1. A declaragdo acima podera ser substituida por declaragdo formal assinada pelo responsavel técnico
do licitante acerca do conhecimento pleno das condi¢des e peculiaridades da contratacao.

8.25. O Registro ou inscricdo da empresa contratada no conselho profissional ndo sera exigido com base
no Acord&o 4.608/2015 — Primeira Camara do TCU.

8.26. Prova de atendimento aos requisitos de reserva de cargos, previstos do inciso IV do art. 63 da lei
14.133/2021.

Qualificagao Técnico-Operacional

8.27. Comprovagéo de aptidao para execugéo de servigo de Apoio Administrativo, equivalente ou superior
com o objeto desta contratagdo, ou com o item pertinente, por meio da apresentagdo de certiddées ou
atestados, por pessoas juridicas de direito publico ou privado.

8.28. Para fins da comprovagcdo de que trata este subitem, os atestados deverdo dizer respeito a
contratos executados com as seguintes caracteristicas minimas:

8.28.1. Devera haver a comprovagado da experiéncia minima de 1 (um) ano na prestacdo dos servigos,
sendo aceito o somatdrio de atestados de periodos diferentes, ndo havendo obrigatoriedade de os anos
serem ininterruptos;

8.28.2. Comprovagéao que ja executou contrato(s) com um minimo de 50% (cinquenta por cento) do niumero
de postos de trabalho a serem contratados;

8.28.3. N&o seréo aceitos atestados de limpeza e vigilancia.

8.29. Sera admitida, para fins de comprovagao de quantitativo minimo do servigo, a apresentagéo e o
somatério de diferentes atestados de servigos executados de forma concomitante, pois essa situagao
equivale, para fins de comprovacdao de capacidade técnico-operacional, a uma Unica contratagcdo, nos
termos do item 10.9 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017, aplicavel por for¢ga da IN SEGES/ME n°
98/2022.

8.30. Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da matriz ou da filial da
empresa licitante.

8.31. O licitante disponibilizara todas as informag¢des necessarias a comprovacao da legitimidade dos
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administragdo, copia do contrato que deu suporte a
contratagdo, endereco atual da contratante e local em que foram prestados os servigos, entre outros
documentos.

8.32. Os atestados deverdo referir-se a servigos prestados no ambito de sua atividade econbémica
principal ou secundéria especificadas no contrato social vigente;

8.33. Os atestados de capacidade técnica poderdo ser apresentados em nome da matriz ou da filial do
fornecedor.
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9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAGAO

9.1. O custo estimado total da contratacdo ¢ de R$ 588.882,54 (quinhentos e oitenta e oito mil,
oitocentos e oitenta e dois reais e cinquenta e quatro centavos), conforme custos unitarios abaixo:

9.1.1. Recepcionista - R$ 119.058,22 (cento e dezenove mil, cinquenta e oito reais e vinte e dois centavos);

9.1.2. Motorista Categoria “C” — DRF/MCA — R$ 133.629,47 (cento e trinta e trés mil. Seiscentos e vinte e
nove reais e quarenta e sete centavos);

9.1.3. Copeira — R$ 93.450,61 ( noventa e trés mil, quatrocentos e cinquenta reais e sessenta e um
centavos);

9.1.4. Carregador — R$ 109.114,78 (cento e nove mil, cento e quatorze reais e setenta e oito centavos);

9.1.5. Motorista Categoria “C” — IRF/STN — R$ R$ 133.629,47 (cento e trinta e trés mil. Seiscentos e vinte e
nove reais e quarenta e sete centavos).

9.2. A estimativa de custo levou em consideragao o risco envolvido na contratagao e sua alocagao entre
contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato.
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	1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
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	Subcontratação
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	Garantia da contratação
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	Uniformes
	5.7. Os uniformes a serem fornecidos pelo contratado a seus empregados deverão ser condizentes com a atividade a ser desempenhada no órgão contratante, compreendendo peças para todas as estações climáticas do ano, sem qualquer repasse do custo para o empregado, observando o disposto nos itens seguintes:
	5.7.1.1. Para o posto de Recepcionista:
	5.7.1.2. Para o posto de Motorista:
	5.7.1.3. Para o posto de Copeira:
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	5.7.1.5. Deverá ser entregue 02 (dois) conjuntos completos ao empregado no início da execução do contrato, devendo ser substituído 02 (dois) conjuntos completos de uniformes a cada 06 (seis) meses, ou a qualquer época, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, após comunicação escrita do contratante, sempre que não atendam as condições mínimas de apresentação;
	5.7.2.1. Tecidos resistentes, leves, confortáveis e arejados.

	Procedimento de Transição e Finalização do Contratual
	5.8. O Contratado não realizará a transição contratual considerando se tratar de execução de serviços sem o fornecimento de equipamentos e materiais que careçam de transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas.
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	6.8. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.
	Rotinas de Fiscalização
	6.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).
	Fiscalização Técnica
	6.10. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);
	6.11. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);
	6.12. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);
	6.13. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV);
	6.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V);
	6.15. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).
	6.16. A fiscalização técnica dos contratos deve avaliar constantemente através do Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme previsto no Anexo modelo do edital, para aferição da qualidade da prestação dos serviços, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos.
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	6.19. O preposto deverá apor assinatura no documento, tomando ciência da avaliação realizada.
	6.20. A contratada poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.
	6.21. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à contratada de acordo com as regras previstas no ato convocatório.
	6.22. É vedada a atribuição à contratada da avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços por ela realizada.
	6.23. O fiscal técnico poderá realizar a avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços.
	6.24. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos na Lei n. 14.133/2021. (IN05/17 - art. 62)
	6.25. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada destes, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. (art. 47, §2º, IN05/2017)
	6.26. A fiscalização da execução dos serviços abrange, ainda, as seguintes rotinas:
	6.27. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade.
	6.28. As disposições previstas neste Termo de Referência não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação, por força da Instrução Normativa Seges/ME nº 98, de 26 de dezembro de 2022.
	6.29. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.
	Fiscalização Administrativa
	6.30. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).
	6.31. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).
	6.32. A fiscalização administrativa poderá ser efetivada com base em critérios estatísticos, levando-se em consideração falhas que impactem o contrato como um todo e não apenas erros e falhas eventuais no pagamento de alguma vantagem a um determinado empregado.
	6.33. Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais exigir-se-á, dentre outras, as seguintes comprovações:
	6.33.1.1. No primeiro mês da prestação dos serviços, a contratada deverá apresentar a seguinte documentação:
	6.33.1.1.1. Relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário do posto de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso;
	6.33.1.1.2. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente assinada pela contratada;
	6.33.1.1.3. Exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão os serviços; e

	6.33.1.2. Entrega até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços ao setor responsável pela fiscalização do contrato dos seguintes documentos, quando não for possível a verificação da regularidade destes no Sistema de Cadastro de Fornecedores (Sicaf):
	6.33.1.2.1. Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND);
	6.33.1.2.2. Certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado;
	6.33.1.2.3. Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); e
	6.33.1.2.4. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

	6.33.1.3. Entrega, quando solicitado pelo Contratante, de quaisquer dos seguintes documentos:
	6.33.1.3.1. Extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da Administração contratante;
	6.33.1.3.2. Cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos serviços, em que conste como tomador a parte contratante;
	6.33.1.3.3. Cópia dos contracheques dos empregados relativos a qualquer mês da prestação dos serviços ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos de depósitos bancários;
	6.33.1.3.4. Comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale-alimentação, entre outros), a que estiver obrigada por força de lei ou de Convenção ou Acordo Coletivo de Trabalho, relativos a qualquer mês da prestação dos serviços e de qualquer empregado; e
	6.33.1.3.5. Comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que forem exigidos por lei ou pelo contrato.

	6.33.1.4. Entrega de cópia da documentação abaixo relacionada, quando da extinção ou rescisão do contrato, após o último mês de prestação dos serviços, no prazo definido no contrato:
	6.33.1.4.1. Termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de serviço, devidamente homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria;
	6.33.1.4.2. Quias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às rescisões contratuais;
	6.33.1.4.3. Extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada empregado dispensado;
	6.33.1.4.4. Exames médicos demissionais dos empregados dispensados.


	Gestor do Contrato
	6.34. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).
	6.35. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).
	6.36. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).
	6.37. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).
	6.38. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).
	6.39. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).
	6.40. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

	7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
	7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme previsto no Anexo do Edital, para aferição da qualidade da prestação dos serviços.
	7.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
	7.3. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços.
	7.4. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios:
	Do recebimento
	7.5. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias, pelos fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022).
	7.6. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.
	7.7. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022).
	7.8. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022)
	7.9. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo.
	7.10. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal:
	7.11. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.
	7.12. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
	7.13. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021)
	7.14. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.
	7.15. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
	7.16. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.
	7.17. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:
	7.18. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
	7.19. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.
	7.20. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
	Liquidação
	7.21. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.
	7.22. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021
	7.23. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
	7.24. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;
	7.25. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.
	7.26. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
	7.27. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
	7.28. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
	7.29. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
	7.30. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.
	Prazo de pagamento
	7.31. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.
	7.32. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo) de correção monetária.
	Forma de pagamento
	7.33. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
	7.34. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
	7.35. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
	7.36. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
	Cessão de crédito
	7.37. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020, conforme as regras deste presente tópico.
	7.38. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante.
	7.39. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.
	7.40. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, tudo nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.
	7.41. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração.
	7.42. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral responsabilidade do contratado.
	Conta-Déposito Vinculada
	7.43. Para tratamento do risco de descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e com FGTS por parte do contratado, as regras acerca da Conta-Depósito Vinculada a que se refere o Anexo XII da IN SEGES/MP n. 05/2017, aplicável por força do art. 1º da IN SEGES/ME nº 98, de 2022, são as estabelecidas neste Termo de Referência.
	7.44. Na presente contratação, a conta-depósito vinculada é isenta de tarifas bancárias.
	7.45. O futuro contratado deve autorizar a Administração contratante, no momento da assinatura do contrato, a fazer o desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando não demonstrado o cumprimento tempestivo e regular dessas obrigações, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis.
	7.46. Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria Administração (ex.: por falta da documentação pertinente, tais como folha de pagamento, rescisões dos contratos e guias de recolhimento), os valores retidos cautelarmente serão depositados junto à Justiça do Trabalho, com o objetivo de serem utilizados exclusivamente no pagamento de salários e das demais verbas trabalhistas, bem como das contribuições sociais e FGTS decorrentes.
	7.47. O contratado autorizará o provisionamento de valores para o pagamento das férias, 13º salário e rescisão contratual dos trabalhadores alocados à execução do contrato, bem como de suas repercussões trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, que serão depositados pelo contratante em conta-depósito vinculada específica, em nome do prestador dos serviços, bloqueada para movimentação, e que somente serão liberados para o pagamento direto dessas verbas aos trabalhadores, nas condições estabelecidas no item 1.5 do anexo VII-B da IN SEGES/MP n. 05/2017.
	7.48. O montante dos depósitos da conta vinculada, conforme item 2 do Anexo XII da IN SEGES/MP n. 5/2017 será igual ao somatório dos valores das provisões a seguir discriminadas, incidentes sobre a remuneração, cuja movimentação dependerá de autorização do órgão ou entidade promotora da contratação e será feita exclusivamente para o pagamento das respectivas obrigações:
	7.49. O saldo da conta-depósito será remunerado pelo índice de correção da poupança pro rata die, conforme definido em Termo de Cooperação Técnica firmado entre o promotor desta contratação e instituição financeira. Eventual alteração da forma de correção implicará a revisão do Termo de Cooperação Técnica.
	7.50. Os valores referentes às provisões mencionadas neste edital Termo de Referência que sejam retidos por meio da conta-depósito deixarão de compor o valor mensal a ser pago diretamente à empresa que vier a prestar os serviços.
	7.51. O contratado poderá solicitar a autorização do órgão ou entidade contratante para utilizar os valores da conta-depósito para o pagamento dos encargos trabalhistas previstos nos subitens acima ou de eventuais indenizações trabalhistas aos empregados, decorrentes de situações ocorridas durante a vigência do contrato.
	7.52. Na situação do subitem acima, a empresa deverá apresentar os documentos comprobatórios da ocorrência das obrigações trabalhistas e seus respectivos prazos de vencimento. Somente após a confirmação da ocorrência da situação pela Administração, será expedida a autorização para a movimentação dos recursos creditados na conta-depósito vinculada, que será encaminhada à Instituição Financeira no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data da apresentação dos documentos comprobatórios pela empresa.
	7.53. A autorização de movimentação deverá especificar que se destina exclusivamente para o pagamento dos encargos trabalhistas ou de eventual indenização trabalhista aos trabalhadores favorecidos.
	7.54. O contratado deverá apresentar ao contratante, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, contados da movimentação, o comprovante das transferências bancárias realizadas para a quitação das obrigações trabalhistas.
	7.55. O saldo remanescente dos recursos depositados na conta-depósito será liberado à respectiva titular no momento do encerramento do contrato, na presença do sindicato da categoria correspondente aos serviços contratados, quando couber, e após a comprovação da quitação de todos os encargos trabalhistas e previdenciários relativos ao serviço contratado, conforme item 15 do Anexo XII da IN SEGES/MP n. 05/2017.
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